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SÃO CARLOS 
 

HISTÓRICO DA COMARCA 

 

A origem de São Carlos, primeiramente denominada São Carlos do Pinhal, 

prende-se, inegavelmente, ao desbravamento dos "sertões de Araraquara", resultado da 

abertura de um caminho para Cuiabá, por Luiz Pedroso de Barros, o Moço, por volta de 

1720, seguindo a margem do Rio Tietê. Em 1726 a estrada já estava concluída, chegando 

às Minas de ouro, descobertas por Moreira Cabral, em Mato Grosso. Partia de Itu 

atravessando terras onde mais tarde seria aberta a Sesmaria de Pinhal e fundada São 

Carlos. Coube a Manoel Marins dos Santos Rego requerer uma sesmaria nesse local, 

acabando por vendê-la ao Capitão Carlos Bartholomeu de Arruda, em 1786. Era a futura 

Sesmaria do Pinhal. A região foi sendo, assim, pouco a pouco habitada.  

Conta-se que por volta de 1790 aqui habitava Pedro José Neto, que fundou várias 

povoações, inclusive Araraquara em 1817. Só em 1831 foi demarcada a Sesmaria do 

Pinhal, atendendo a um requerimento de Carlos José Botelho. Em 1856, Jesuíno de 

Arruda adquiriu a fazenda Melo, onde passou a residir, e parte da Sesmaria do Pinhal, 

dos herdeiros de Carlos José Botelho. Foi devido a petição de 23.10.1856, ao Bispo de 

São Paulo, de Jesuíno José de Arruda e sua esposa Maria Gertrudes de Arruda, que se 

ergueu a primeira capela, com a invocação de São Carlos, para tal tendo doado o 

patrimônio necessário para iniciarem a obra, que ficou pronta em 1857, sendo abençoada 

no dia cinco de outubro. Com a criação do Distrito de Paz, em 06.7.1857, vieram para São 

Carlos numerosas famílias que se dedicaram à lavoura, entre elas a de José Inácio de 

Camargo Penteado, Bento Carlos Arruda Botelho, Cel. José A. de Oliveira Sales, Joaquim 

José de Abreu Sampaio. São Carlos é elevada à categoria de vila em 1865 e a Câmara 

Municipal é empossada. A vila de São Carlos teve sua área consideravelmente 

aumentada com a doação de D. Alexandrina Melchiades Alkimin que doou à Câmara 

Municipal 500 braças de terreno com 300 de largo na Sesmaria de Monjolinho. 

Em 1880, a vila foi elevada a cidade (à época, um título honorífico), e foi criada 

também a comarca de São Carlos, instalada em 1882. Sua denominação foi reduzida de 

"São Carlos do Pinhal" a "São Carlos" no ano de 1908. O município é conhecido também 
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pelo nome de "Cidade do Clima", devido ao clima seco e ameno. Hoje é conhecida como 

a "Capital da Tecnologia" ou simplesmente "Sanca". 

 

 

EVOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

FUNDAÇÃO: Em 1857, quando foi erguida uma Capela. Em torno dela formou-se a 

povoação, que logo entrou a prosperar. 

DISTRITO DE PAZ: 06.7.1857. 

FREGUESIA: Lei nº 632, de 24.4.1858 

VILA OU MUNICÍPIO: pela Lei nº 762, de 18.3.1865 

INSTALAÇÃO: 15.9.1865. 

CIDADE: Lei nº 76, de 21.4.1880. 

NOME DO FORUM: "DOUTOR ALFREDO ELLIS JÚNIOR" - Lei nº 546, de 03.12.1974 

Denominação homologada, conforme Assento Regimental nº 239  

De 04.9.1991. 

INAUGURAÇÃO DO EDIFÍCIO DO FORUM: em 26.6.1992. 

DENOMINAÇÃO EDIFÍCIO DO FORUM CÍVEL: "DESEMBARGADOR ULYSSES 

DÓRIA". 

 

 

CRIAÇÃO DA COMARCA 

 

Entrância Final (Lei Complementar nº 980, de 21.12.05)  

(3ª  Entrância) 

12ª Circunscrição Judiciária  

Criada pela Lei nº 38, de 17/3/1880. 

Instalada em 30/12/1882 

 

1ª Vara Cível 

Criada pela Lei nº 38, de 17/3/1880 

Instalada em 30/12/1882 
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2ª Vara Cível 

Criada pela Lei nº 5121, de 31/12/58, art. 29, letra "a" 

Instalada em 03/12/62 

 

3ª Vara Cível 

Criada pela Lei nº 3396, de 16/06/82, art. 20 

Instalada em 16/03/85 

 

4ª Vara Cível 

Criada pela Lei nº 6166, de 29/06/88, art. 9º, inc. II 

Instalada em 26/06/92 

 

5ª Vara Cível 

Criada pela Lei Complementar nº 762, de 30/09/94, art. 18, inc. III 

Instalada em 28/05/99 

 

1ª Vara da Família e das Sucessões (antiga 6ª Vara Cível , que foi remanejada para 1ª 

Vara da Família e das Sucessões, antes de sua instalação, pela Res 

636/13) 

Criada pela Lei Complementar nº 877, de 29/8/2000, art.23, inc. XX 

*cargo de juiz de direito criado pela LC nº 1149/2011.  

Instalada em 09/06/2015 

 

2ª Vara da Família e das Sucessões (antiga 7ª Vara Cível, que foi remanejada para 2ª 

Vara da Família e das Sucessões, antes de sua instalação, pela Res. 

nº 636/13) 

Criada pela Lei Complementar nº 877, de 29/8/2000, art.23, inc. XX 

*cargo de juiz de direito criado pela LC nº 1149/2011 

Instalada em 09/06/2015 

 

1ª Vara Criminal 
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Criada pela Resolução 2, de 15/12/76, art. 39, § 3º 

Instalada em 23/06/78 

 

2ª Vara Criminal 

Criada pela Lei nº 6166, de 29/06/88, art. 10, inc. I 

Instalada em 01/12/89 

 

3ª Vara Criminal 

Criada pela Lei Complementar nº 762, de 30/09/94, art. 19, inc. I 

Instalada em 14/04/2000 

 

4ª Vara Criminal 

Criada pela Lei Complementar nº 877, de 29/8/2000,  art.25, inc. XI 

*cargo de juiz de direito criado pela LC nº 1149/2011 

Instalada em 

 

Vara do Juizado Especial Cível 

Criada pela Lei Complementar nº 980, de 21/12/2005, art. 7º, inc. XLI 

Fixada a competência pela Res. 346/07 

Instalada em 16/09/2011 

 

Vara da Fazenda Pública  

Criada pela Lei Complementar nº 980, de 21/12/2005, art. 7º, inc. XLII 

Instalada em 23.06.06 

 

 

 Texto atualizado até 12/04/2022 

 

 

 


